
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3134802 - SC
(2025/0494426-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : ANDREA REGINA ANASTACIO 
ADVOGADO : ALVARO LUCIANO DA CUNHA - SC021744

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA.  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  APELAÇÃO  E  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
JULGADOS  UNIPESSOALMENTE.  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO
CONTRA DECISÕES SINGULARES.  FALTA DE EXAURIMENTO (ESGOTAMENTO)
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
1.  É  inadmissível  recurso  especial  quando  couber  na  instância  ordinária  recurso
ordinário da decisão impugnada (Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela ré (companhia seguradora) contra

a decisão que, proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deixou

de conhecer do seu agravo em recurso especial.

A agravante sustenta que o agravo do artigo 1.042 do Código de Processo

Civil (CPC) impugnou os fundamentos da decisão agravada.

Explica  que  a  apreciação  da  matéria  abordada  no  recurso  especial  não

implica reexame de fatos.

Argumenta  que  o  recurso  especial  deve  ser  julgado  pelo  Colegiado

competente, não de forma singular.

É o relatório.

VOTO

Verificando-se  a  presença  dos  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo

interno  (legitimidade,  cabimento,  adequação,  interesse,  tempestividade,  regularidade

formal/procedimental e  representação  processual),  passo  ao  enfrentamento  do  seu

mérito.

Inexiste reparo a ser feito na decisão proferida pela Presidência da Casa.
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Por  constatar  que  o  recurso  especial  foi  manejado  diretamente  contra  a

decisão singular  proferida pelo  Relator  da apelação,  a  decisão agravada deixou de

conhecer do agravo do artigo 1.042 do CPC.

A decisão agravada aplicou ao caso concreto o entendimento consolidado na

Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal (STF), segundo o qual não merece admissão

o recurso especial interposto de decisão singular,  isto é, sem o necessário e prévio

esgotamento das vias processuais impugnativas ordinárias. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR
MORTE. ACÓRDÃO NO SENTIDO DE ENVIO DA AUTOS AO ÓRGÃO ESPECIAL
PARA O FIM DE JULGAMENTO DA ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO POR DECISÃO
MONOCRÁTICA. HIPÓTESE DE NULIDADE CASO HAJA PREJUÍZO À PARTE.
INEXISTÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  ACÓRDÃO  COM  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL  E  INFRACONSTITUCIONAL.  NÃO  INTERPOSIÇÃO  DE
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação em que se pretende a concessão de pensão por
morte.  Na  sentença  o  pedido  foi  julgado  improcedente.  No  Tribunal  a  quo,  a
sentença foi mantida. Os autos retornaram à Corte para rejulgamento da apelação
em  razão  de  provimento  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  determinou  a
observância do art. 97 da Constituição Federal.
II - Em novo julgamento a Corte de origem determinou o envio dos autos para o
órgão  especial,  para  o  fim  de  julgamento  de  incidente  de  arguição  de
inconstitucionalidade.  A  parte  opôs  embargos  de  declaração  para  ver  sanada
declaração  de  prejudicialidade  do  recurso  de  apelação.  Os  embargos  foram
julgados por decisão monocrática. A parte, então, interpôs o recurso especial contra
tal determinação.
III - Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é necessário
que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de origem antes de
buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF). Tal entendimento também é
aplicado  em  hipóteses  como  a  dos  presentes  autos,  em  que,  ao  acórdão  do
Tribunal  de  origem,  foram  opostos  embargos  de  declaração,  julgados
monocraticamente,  ou  seja,  por  meio  de  decisão  singular,  contra  a  qual  foi
diretamente interposto recurso especial, sem que houvesse, portanto, o necessário
exaurimento  das  instâncias  ordinárias.  Nesse  sentido,  o  AgInt  no  AREsp
1527034/RJ, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  DJe  de  14/2/2020.É
pacífico  o  entendimento  do  STJ  de  que  a  interposição  do  recurso  especial
pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão colegiado do Tribunal
de origem.
IV - Nos termos da jurisprudência do STJ, "não cabe recurso especial interposto
diretamente contra decisão monocrática que rejeita os embargos de declaração,
ainda que opostos contra acórdão do Tribunal. Precedentes mais recentes: AgInt
no AREsp n. 1.299.194/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
21/2/2019, DJe  de  26/2/2019;  AgInt  no  REsp  n.  1.570.635/RN, relator  Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/8/2018, DJe de 24/8/2018; AgInt no
AREsp n.  1.073.717/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
julgado em 5/9/2017, DJe de 11/9/2017.
V - Não obstante o entendimento jurisprudencial,  o julgamento de embargos de
declaração opostos contra Acórdão, por decisão monocrática, pode gerar nulidade
se houver prejuízo para a parte (art. 277 do Código de Processo Civil). Embora, o
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parágrafo 2º do art. 1.024 do Código de Processo Civil determine que, quando os
embargos de declaração forem opostos contra decisão de relator ou outra decisão
unipessoal  proferida  em tribunal,  o  órgão  prolator  da  decisão  embargada  deva
decidi-los  monocraticamente,  no  caso  dos  autos,  não  há  prejuízo  à  parte
recorrente.
VI - Vale ressaltar, em obiter dictum, a fim de demonstrar a inexistência de prejuízo,
que após o julgamento do incidente de arguição de inconstitucionalidade pelo órgão
especial da Corte de origem, o procedimento a ser adotado, necessariamente, será
a apreciação do caso concreto pelo órgão fracionário.
VII - Ainda que superado o óbice, verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo
Tribunal de origem, sob enfoque constitucional e infraconstitucional. Considerando-
se que a parte recorrente não interpôs recurso extraordinário, fica vedada a análise
nesta  Corte  consoante  previsão  do  enunciado  n.  126  da  Súmula  do  STJ:  "É
inadmissível  recurso  especial,  quando  o  acordão  recorrido  assenta  em
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário". É o que
se  confere  do  seguinte  trecho  do  acórdão:  "Diante  do  exposto,  encaminha-se
proposta de voto no sentido de que seja determinada asuspensão do recurso de
apelação  cível,  com o  intuito  de  que  seja  suscitado  o  incidente  dearguição  de
inconstitucionalidade para o fim de afastar  a regra do art.  42 da lei  estadual
nº12.398/98, que impede o Apelante de receber o benefício de pensão por morte,
emcontrapartida, aplicar, in casu, o regramento da Lei federal nº  8.213/91 por ser
maisbenéfica. Assim sendo, remete os Autos ao colendo Órgão Especial do egrégio
Tribunal  de  Justiça  doEstado  do  Paraná,  com  fundamento  no  art.  97  da
Constituição da República de 1988, do art.948 da Lei n.  13.105/2015 (Código de
Processo Civil) e art. 270 do Regimento Interno doTribunal de Justiça do Estado do
Paraná".
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.239.554/PR, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
EXAURIMENTO  DE  INSTÂNCIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  281  DO  STF.
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça "julgar, em recurso especial, as causas
decididas,  em única  ou última instância,  pelos  Tribunais  Regionais  Federais  ou
pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios", nos termos do art.
105, III, da Constituição Federal. Assim, é pressuposto de admissibilidade do apelo
excepcional o esgotamento dos recursos cabíveis na instância ordinária (Súmula n.
281 do STF).
2. Não ocorre o necessário exaurimento de instância ordinária quando os embargos
de declaração são apreciados em decisão monocrática.
3. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento
do  agravo  interno  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da
manifesta  inadmissibilidade ou  da  improcedência  do  recurso  para  autorizar  sua
imposição.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.209.753/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  OPOSTOS  A  ACÓRDÃO.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.
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INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. NECESSIDADE. SÚMULA 281 DO STF.
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  nos  termos  do  art.  105,  III,  da
Constituição Federal, julgar, em recurso especial, as causas decididas em única ou
última instância pelos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça. Nesse
contexto,  não  cabe  recurso  especial  interposto  contra  decisão  monocrática,  na
medida em que um dos pressupostos para sua admissibilidade é o exaurimento
das instâncias ordinárias.
2.  Na  espécie,  os  embargos  de  declaração  opostos  ao  acórdão  que  julgou  a
apelação  foram  julgados  monocraticamente  pelo  relator.  Não  houve,  portanto,
julgamento colegiado dos declaratórios, razão pela qual incumbiria à parte interpor
agravo  interno,  a  fim  de  esgotar  as  vias  recursais  e,  assim,  viabilizar  o
processamento do apelo especial.
3. Nos termos da Súmula 281/STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial, "é
inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na justiça de origem, recurso
ordinário da decisão impugnada".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.270.310/RS, relator  Ministro  Lázaro  Guimarães
(Desembargador  Convocado  do  TRF  5ª  REGIÃO),  Quarta  Turma,  julgado  em
23/8/2018, DJe de 29/8/2018.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
RESCISÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE
QUE NÃO CONHECEU O RECLAMO EM RAZÃO DA SUA INTEMPESTIVIDADE.
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE REQUERIDA. [...]
3. Não cabe recurso especial interposto diretamente contra decisão monocrática
que  rejeita  os  embargos  de  declaração,  ainda  que  opostos  contra  acórdão  do
Tribunal.  Neste  caso,  a  parte  deveria  ter  agravado  para  que  a  decisão  fosse
apreciada pelo órgão colegiado, providência não atendida. Incidência da Súmula
281, da qual se depreende que não se conhece do recurso especial interposto em
face  de  decisão  monocrática,  ante  a  ausência  de  esgotamento  da  instância
ordinária. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp  1.299.194/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
DJe 26/2/2019)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS MONOCRATICAMENTE.
NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO
DE INSTÂNCIA. SÚMULA N. 281 DO STF.
1.  O  recurso  especial  somente  é  cabível  quando  esgotadas  as  vias  recursais
ordinárias  em  razão  de  sua  finalidade  de  preservação  da  legislação  federal
infraconstitucional, da qual se infere que o especial não se presta a mais um grau
de jurisdição. Aplicação analógica da Súmula n. 281/STF.
2.  Não  há  que  se  falar  em  exaurimento  das  instâncias  ordinárias  quando  os
embargos  de  declaração  são  julgados  por  meio  de  decisão  monocrática.
Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.246.765/PR, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. DECISÃO COLEGIADA.
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.
EXAURIMENTO  DE  INSTÂNCIA  NÃO  VERIFICADO.  SÚMULA  N.  281/STF.
DECISÃO MANTIDA.
1. O julgamento monocrático dos embargos de declaração opostos contra decisão
colegiada  não  é  suficiente  para  caracterizar  o  esgotamento  das  instâncias
ordinárias,  para  fins  de  interposição  de  recurso  especial  (Súmula  n.  281/STF).
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.039.784/BA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE  NÃO  CONHECEU  DO  RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
REQUERIDA.
1.  Os  aclaratórios  opostos  em  face  de  acórdão  e  rejeitados  por  decisão
monocrática na origem não ensejam o exaurimento de instância,  imprescindível
para autorizar a interposição do recurso especial. Incidência da Súmula 281/STF.
2.  A  majoração  da  verba  honorária  foi  realizada  nos  moldes  do  art.  85,  §  11,
CPC/15, atendendo aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade e observado
o limite legal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.527.034/RJ, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
julgado em 10/2/2020, DJe de 14/2/2020.)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE DEMANDADA.
1. Nos termos do entendimento jurisprudencial adotado por esta Colenda Corte, os
embargos  declaratórios  opostos  em  face  de  acórdão  e  rejeitados  por  decisão
monocrática na origem não ensejam o exaurimento de instância,  imprescindível
para autorizar a interposição do recurso especial. Incidência da Súmula 281/STF.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.974.060/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  DO
APELO  NOBRE  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  REJEITOU  OS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA
ORDINÁRIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  281  DO  STF,  POR  ANALOGIA.
PRECEDENTES  DO  STJ.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  168  DO  STJ.
INDEFERIMENTO  LIMINAR  DOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  ALEGADA
OMISSÃO. VÍCIO INEXISTENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O acórdão ora embargado foi  claro e expresso ao consignar a incidência do
óbice da Súmula n. 168 do Superior Tribunal de Justiça, listando precedentes que
reafirmam a jurisprudência mansa e pacífica desta Corte, em consonância com o
acórdão embargado da Segunda Turma, que entendeu pela inadmissibilidade do
recurso  especial  em face  da  ausência  de  exaurimento  da  instância  de  origem,
porque  interposto  contra  decisão  monocrática  do  Desembargador  Relator  que
rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  em  face  do  acórdão  colegiado.
Inexistência de omissão. 
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2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no AgInt nos EAREsp n.  1.732.139/MA, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte
Especial, julgado em 12/4/2022, DJe de 19/4/2022.)

Conforme  a  posição  ditada  nesses  julgados,  é  necessário  que  a  parte

interponha  todos  os  recursos  ordinários  na  justiça  de  origem  antes  de  buscar  a

instância  especial.  Em  suma,  a  interposição  de  recurso  especial  pressupõe  o

julgamento da questão controvertida por órgão colegiado da instancia ordinária.

Na  espécie  dos  autos,  verifica-se  que,  após  o  julgamento  singular  dos

recursos  interpostos  pela  autora  (apelação,  primeiro,  embargos  de  declaração,

depois), a ré manejou o seu recurso especial.

Conclui-se,  desse  modo,  que  o  recurso  especial  foi  manejado

precipitadamente, ou seja, antes do manejo dos recursos ordinários cabíveis perante o

Tribunal de origem.

Em face no exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.134.802 / SC

Número Registro: 2025/0494426-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
03079459020188240033 3079459020188240033 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : ANDREA REGINA ANASTACIO 
ADVOGADO : ALVARO LUCIANO DA CUNHA - SC021744

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO -
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : ANDREA REGINA ANASTACIO 
ADVOGADO : ALVARO LUCIANO DA CUNHA - SC021744

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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